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[...]
3. As condutas delituosas referentes ao porte e posse de
arma de fogo, anteriormente previstas no art. 10 da Lei nº 9.
437/1997, foram também tipificadas na Lei nº 10.826/-
2003, além de outras, nos arts. 12, 14 e 16. Inexistência de
abolitio criminis.
4. O fato de ter havido um prazo fixado pela lei nova para
se efetivar a regularização do registro de arma de fogo ou
mesmo sua entrega mediante indenização não endossa a
tese da abolitio criminis, muito menos com efeito retroativo,
já que a conduta delituosa do paciente foi perpetrada sob a
égide da Lei nº 9.437/97.
5. Ordem denegada (STJ - HC 44279/PE - Quinta Turma -
Rel.ª Min.ª Laurita Vaz - j. em 06.12.2005 - DJU de 13.02.
2006, p. 835).

Habeas corpus. Direito penal. Porte ilegal de arma de fogo.
Crime anterior à Lei nº 10.826/2003. Extinção da punibili-
dade. Incabimento.
1. Não há falar em extinção da punibilidade de crime ocor-
rido anteriormente à Lei nº 10.826/2003, que não contem-
plou o porte de arma com o que se tem denominado aboli-
tio criminis temporalis.
2. Recurso improvido (STJ - RHC 17186/SP - Sexta Turma -
Rel. Min. Hamilton Carvalhido - j. em 28.06.2005 - DJU de
06.02.2006, p. 317).

Assim, não há que se falar em atipicidade da con-
duta do réu, que incorreu nas iras do art. 10, caput (mo-
dalidade porte), da Lei nº 9.437/97.

Dessarte, não prospera, a toda evidência, a nega-
tiva agasalhada pelo recorrente, visto que o MM. Juiz
monocrático examinou com acuidade todo o caderno
processual e outra não poderia ser a sua conclusão,
senão a condenação de Napoleão Francisco Lacerda
Neto por ambos os crimes. Prejudicada, assim, obvia-
mente, a pretensão alternativa de se lhe conceder a
transação penal ou a suspensão condicional do proces-
so, não apenas por ser o momento inoportuno, como
pelo fato de ter sido processado por crimes, cujas penas
máximas cominadas, somadas, superavam, em muito, o
limite máximo de 2 (dois) anos (para a transação penal -
vide art. 61 da Lei nº 9.099/95), e a soma das sanções
mínimas previstas ultrapassava o limite mínimo de 1 (um)
ano (para o sursis processual - vide art. 89 da Lei nº
9.099/95 e Súmula 243/STJ).

À luz do exposto, acompanho o parecer e nego
provimento ao recurso.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JUDIMAR BIBER e MÁRCIA MILANEZ.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Roubo majorado - Autoria - Materialidade -
Valoração da prova - Condenação - Crime 
complexo - Desclassificação do crime -

Inadmissibilidade - Co-autoria - Caracterização  -
Arma de fogo - Inaplicabilidade - Concurso de

crimes não configurado - Circunstâncias judiciais
- Diminuição da pena - Admissibilidade

Ementa: Apelação criminal. Roubo majorado. Recursos
defensivos. Absolvição por insuficiência de provas. Auto-
ria e materialidade comprovadas. Desclassificação do
delito de roubo consumado para o delito de furto ou
apropriação indébita. Impossibilidade. Reconhecimento
de menor participação do co-réu. Inocorrência. Redução
das penas. Possibilidade. Regimes prisionais. Manuten-
ção. Recurso ministerial. Condenação por dois crimes de
roubo. Inocorrência de um deles. Incidência da causa
especial de aumento pelo uso de arma de fogo. Não-
configuração. 

- Restando comprovadas a materialidade do crime do
roubo e a autoria de ambos os réus, mormente pela con-
fissão extrajudicial de um deles e pelas declarações da
vítima, não há falar-se em absolvição por insuficiência de
provas. 

- Impossível a desclassificação do crime de roubo con-
sumado para o delito de furto ou mesmo o de apropri-
ação indébita, se resta comprovado o uso de violência e
grave ameaça contra a vítima para a obtenção do obje-
to roubado. 

- Tendo o apelante Edmárcio participado de maneira efe-
tiva para ocorrência do crime de roubo, recebendo parte
do dinheiro auferido com a venda do aparelho, não há
que se falar em menor participação no delito. 

- Devem ser reduzidas as penas fixadas aos apelantes
por apresentarem-se exacerbadas ante a análise das cir-
cunstâncias judiciais de ambos. 

- Mantêm-se os regimes de cumprimento das penas pri-
vativas de liberdade estabelecidos na sentença recorrida,
por estarem em consonância com o dispositivo legal. 

- Impossível a condenação dos apelados pela prática de
dois crimes de roubo se existe apenas uma vítima de vio-
lência e grave ameaça. 

- Não restando configurada a ocorrência da majorante
do emprego da arma de fogo prevista no inciso I do § 2º
do art. 157 do Código Penal, o decote da mesma é de
rigor. 
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- Provimento parcial aos recursos defensivos e desprovi-
mento ao recurso ministerial, são medidas que se impõem. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00770044..0077..005533552233-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUnnaaíí - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, 22ºº)) AAeennddeerr MMaarrqquueess
DDiiaammaannttiinnoo,, 33ºº)) EEddmmáárrcciioo GGoommeess ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddooss::
AAeennddeerr MMaarrqquueess DDiiaammaannttiinnoo,, EEddmmáárrcciioo GGoommeess ddaa SSiillvvaa,,
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - CCoo-rrééuu::
NNiillssoonn FFiirrmmiinnoo FFeerrrreeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO
CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL
AOS APELOS DEFENSIVOS E NEGAR PROVIMENTO AO
MINISTERIAL. 

Belo Horizonte, 7 de outubro de 2008. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos de admissibilidade, conhece-se dos recursos. 

Aender Marques Diamantino e Edmárcio Gomes
da Silva foram condenados nas sanções do art. 157, §
2º, inciso II, do Código Penal, às penas, respectiva-
mente, de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em
regime fechado, e 40 (quarenta) dias-multa e 5 (cinco)
anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime semi-aber-
to, e 20 dias-multa no valor, para ambos, de 1/30 do
salário mínimo vigente à época do fato (sentença de f.
154/172). 

Insurgem-se o Ministério Público e os réus Aender
Marques Diamantino e Edmárcio Gomes da Silva, sendo
estes analisados primeiramente, por serem prejudiciais
ao recurso ministerial. 

Exsurge dos autos que Aender Marques
Diamantino, Edmárcio Gomes da Silva e Nilson Firmino
Ferreira, foram denunciados, os dois primeiros como
incursos nas iras do art.157, § 2º, incisos I e II (por duas
vezes), na forma do art. 70, todos do Código Penal, e o
último como incurso nas iras do art. 180, caput do CP,
porque, no dia 08 de julho de 2007, por volta das
03h30min, na Rua Cachoeira, Bairro Cachoeira, cidade
de Unaí, Aender e Edmárcio, agindo em unidade de
desígnios e mediante grave ameaça exercida com o
emprego de arma de fogo, subtraíram uma carteira e
alguns cartões telefônicos usados da vítima Ailson
Gonçalves dos Santos. Consta, também, que, insatis-
feitos com os valores subtraídos, eles obrigaram a referi-

da vítima, mediante grave ameaça, a levá-los até a sua
residência, situada na Rua Cachoeira, nº 1.371, de onde
subtraíram o aparelho de DVD, marca Semp, pertencente
à vítima Edson dos Reis Gonçalves. Ainda, no mesmo
dia, na Rua Canabrava, nº 1.561, Bairro Cachoeira, o
denunciado Nilson adquiriu coisa que sabia ser produto
de crime, qual seja o DVD descrito, desacompanhado de
nota fiscal e pelo valor de R$100,00 (cem reais). 

Recurso do apelante Aender Marques Diamantino.
O apelante, às f. 238/240, pugna pela reforma da sen-
tença para que seja absolvido em razão da falta de
provas no tocante à autoria e materialidade delitivas.
Alternativamente, busca a desclassificação do crime que
lhe é imputado para o delito de furto ou de apropriação
indébita. Por fim, requer a redução de penas para os
patamares mínimos e a alteração do regime prisional
para o semi-aberto. 

A materialidade e a autoria delitivas, diferente-
mente da alegação da combativa defesa, restaram sobe-
jamente comprovadas, aquela através do auto de apre-
ensão de f. 40, laudo de avaliação indireta do aparelho
de DVD, f. 44 e termo de restituição de f. 45, e esta, evi-
denciada pela confissão extrajudicial do apelante, que se
encontra em compasso com as declarações da vítima,
que sem titubeios apontou o apelante como sendo aque-
le que a agrediu. 

Não se podem perder de vista as declarações do
co-réu Nilson Firmino Ferreira, que confessou ter adquiri-
do a res furtiva do apelante Aender. 

Impossível, portanto, a sua absolvição, assim como
a desclassificação do delito de roubo para o delito de
furto ou mesmo de apropriação indébita, tendo em vista
que não há dúvida quanto à grave ameaça exercida con-
tra a vítima para a subtração do objeto apreendido, con-
forme as declarações prestadas pelo apelante à f.115. 

Ademais, trata o roubo de um crime material, com-
plexo e instantâneo. Sendo que a sua complexidade se
compreende pelo constrangimento ilegal, previsto no art.
146 do Código Penal e pelo furto, art. 155, do mesmo
diploma legal, e a instantaneidade pelo simples apode-
ramento da res. 

Lado outro, é de se acolher o pleito de reduções
das penas, uma vez que exacerbadas. O MM. Juiz a quo
fixou as penas-base acima do quantum mínimo por con-
siderar a culpabilidade, a personalidade e as circunstân-
cias do crime como desfavoráveis ao apelante. Ocorre
que o fato de a conduta do acusado ser reprovável e ele
ter conhecimento da ilicitude de seus atos não pode
servir para maior reprovabilidade porque tais elementos
são próprios do tipo penal; não se podem também con-
siderar as circunstâncias do crime como desfavoráveis
pelo fato de a vítima estar alcoolizada, pois nessa situa-
ção contribui para a prática delituosa, diante disto,
somente uma das circunstâncias judiciais se apresenta
desfavorável ao apelante. Reduzem-se, portanto, as
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penas-base para 4 (quatro) anos e 3 (três) meses de
reclusão e para 13 (treze) dias-multa. 

Inexistem circunstâncias atenuantes. Presente, con-
tudo, a circunstância agravante da reincidência, com
uma condenação transitada em julgado, conforme cer-
tidão de antecedentes criminais anexada aos autos,
acrescendo-se a pena corporal em 3 (três) meses e a
pecuniária em 2 (dois) dias, resultando-se as penas pro-
visórias em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão
e 15 (quinze) dias-multa. 

Presente a causa especial de aumento prevista no
artigo 157, § 2º, inciso II, do CP, pelo concurso de
agente, acrescem-se as penas no percentual mínimo de
1/3 (um terço), tornando-as concretas e definitivas em 6
(seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa no valor
estabelecido na sentença recorrida. 

Mantém-se o regime prisional inicialmente fechado
para o cumprimento da pena privativa de liberdade ante
a reincidência do sentenciado. 

Recurso do apelante Edmárcio Gomes da Silva.
Edmárcio Gomes da Silva igualmente recorre da sen-
tença monocrática, pretendendo, em síntese, a
absolvição por falta de provas da autoria delitiva. Alter-
nativamente, requer o reconhecimento da participação
de menor importância ou a desclassificação para o deli-
to de furto simples. Por fim, pugna pela fixação das
penas nos mínimos legalmente cominados. 

A materialidade delitiva restou comprovada con-
forme mencionado alhures. De igual forma, resta patente
a autoria por parte do apelante Edmárcio, embora a
tenha negado nas suas declarações extrajudiciais e judi-
ciais, apresentando, entretanto, duas versões distintas em
cada uma das fases em que fora ouvido. 

O co-réu Aender, ao ser ouvido na fase inquisitiva,
confessa a autoria da prática delitiva e delata o apelante
Edmárcio, declararando, f.11:

[...] que, na madrugada de hoje, em horário que não sabe
declinar, o declarante estava com seu colega Edmárcio,
andando pela Rua Cachoeira, quando viram um indivíduo
parado num bar bebendo; que, quando esse indivíduo saiu
do bar, o declarante e o Edmárcio abordaram ele, e disse-
ram que queriam dinheiro, sendo que o indivíduo disse que
poderiam ir a casa dele e pegar um aparelho de DVD; que
o indivíduo levou o declarante e o Edmárcio até a casa dele,
onde entregou a eles um aparelho de DVD; que este indiví-
duo estava bastante embriagado, e essa foi a primeira vez
que o declarante o viu; que o declarante e o Edmárcio foram
embora, sendo que o Edmárcio estava numa bicicleta, o
declarante não recorda suas características; que o decla-
rante e o Edmárcio foram até a casa do Nilson, vulgo
‘Jamirão’, e ofereceram o aparelho para ele, o qual pagou
R$ 100,00 (cem reais) por ele; que o declarante e o
Edmárcio dividiram o dinheiro, sendo que cada um ficou
com R$ 50,00 (cinqüenta reais); [...]. 

Cotejando-se as declarações do co-réu Aender
com as declarações da vítima, abaixo transcritas, verifi-

ca-se que há harmonia entre elas, além do fato relevante
da delação do co-réu. Como cediço, possui pleno valor
probatório, pois sem o intuito de se beneficiar confessa a
sua participação no fato delituoso, envolvendo também
os que dele, de alguma forma, participaram. 

Nesses termos, impossível absolver o apelante
Edmárcio, pois existem provas suficientes da sua partici-
pação na empreitada criminosa, participação esta, que
não pode ser considerada como inexpressiva como bus-
ca a combativa defesa; haja vista que este apelante cola-
borou efetivamente para o sucesso do roubo, acompa-
nhando o co-réu Aender em todas as fases de execução,
indo, inclusive, à residência da vítima, dando cobertura
ao co-réu e auferindo proveito com parte do valor rece-
bido pela venda da mercadoria roubada. 

De igual sorte, deixa-se de acolher o pleito de des-
classificação do crime de roubo para o delito de furto
simples pelos mesmos fundamentos expostos na decisão
do recurso do apelante Aender. 

Noutro norte, acolhe-se o pleito de reduções de
penas fixadas, posto que exacerbadas. O MM. Juiz a quo
elevou as penas-base em 03 meses a corporal e em 05
dias a de multa, acima do quantum mínimo, por conside-
rar a culpabilidade e as circunstâncias do crime como
desfavoráveis ao apelante. Ocorre que, conforme já
mencionado no recurso do apelante Aender, o fato de a
conduta do acusado ser reprovável e de ele ter conheci-
mento da ilicitude de seus atos não pode servir para ele-
var a reprovabilidade porque tais elementos são próprios
do tipo penal, não podendo também considerar como
circunstância desfavorável o fato de a vítima estar alcooli-
zada, porque nessa situação contribuiu para a prática
criminosa, também, não se pode perder de vista que se
trata de réu primário e possuidor de bons antecedentes,
CAC de f.125. Apresentando-se todas as circunstâncias
judiciais como favoráveis ao apelante, reduzem-se as
penas-base para os patamares mínimos, ou seja, para 4
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 

Inexistem circunstâncias atenuantes ou agravantes.
Presente a causa especial de aumento prevista no artigo
157, § 2º, inciso II, do CP, pelo concurso de agentes,
acresce-se às penas o percentual mínimo de 1/3 (um
terço), tornando-as concretas e definitivas em 5 (cinco)
anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-
multa no valor estabelecido na sentença recorrida. 

Mantém-se o regime prisional semi-aberto para o
cumprimento da pena privativa de liberdade, ante o
quantum da pena corporal. 

Recurso ministerial. A sentença recorrida absolveu
Aender e Edmárcio pelo primeiro crime de roubo, dos
cartões telefônicos, por entender que não havia prova da
materialidade delitiva, ausência de dano patrimonial à
vítima e condenou os apelados pela prática do crime de
roubo do aparelho de DVD, em concurso de pessoas. 

Irresignado com a absolvição supramencionada e
o decote da qualificadora, interpõe o representante do
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Órgão Ministerial recurso de apelação pleiteando nas
razões de f. 175/181, a reforma da sentença para que
os apelados Aender e Edmárcio sejam condenados pelo
delito de roubo tentado dos cartões telefônicos, vítima
Ailson, com a incidência da causa de aumento do art.
157, § 2º, inciso I, sob a alegação de que restou carac-
terizado o emprego de arma de fogo nos dois roubos. 

Em que pesem as judiciosas razões apresentadas
pelo recorrente, não há como acolher os seus pleitos. 

De uma análise detida dos autos, não se vislumbra
a ocorrência de dois crimes de roubo. Para a configu-
ração do delito de roubo, exige-se a subtração de coisa
móvel alheia com a utilização de violência ou grave
ameaça contra a pessoa. É de se observar que a vítima
da grave ameaça, Ailson Gonçalves dos Santos, por não
possuir objeto de valor consigo, foi forçada a ir até a
própria residência e entregar aos apelados o aparelho
de DVD de propriedade de Edson dos Reis Gonçalves,
que não estava no local do fato. Sem perder de vista,
como bem fundamentado na sentença recorrida, não
houve lesão ao patrimônio da vítima Ailson na primeira
tentativa dos réus de obterem bens de valores, porque os
cartões telefônicos não possuíam créditos, apresentan-
do-se inaptos à utilização. 

De igual forma, não restou provado que os
assaltantes utilizaram arma de fogo para intimidar a víti-
ma. Ela não soube precisar qual foi o objeto que o
apelado Aender lhe encostou, declarando à f.115:

[...] recordo dos fatos narrados na denúncia; confirmo o
inteiro teor das declarações que prestei no I.P. à f.41; no dia
dos fatos eu reconheci um deles pela cor da camisa; na hora
não cheguei a ver o rosto dessa pessoa; um deles me deu
uns tapas na orelha enquanto o outro não encostou em mim
e ficou só segurando a bicicleta; não reconheci a bicicleta;
aquele que me abordou encostou algo na minha cabeça e
disse para eu não olhar para trás; não deu para sentir se era
objeto de plástico, madeira ou metal; ele disse que se eu
olhasse para trás iria estourar minha cabeça; [...] quando fui
abordado o indivíduo me perguntou por R$ 10,00, quando
eu disse que não tinha perguntou o que eu tinha em casa e
eu disse que era uma TV velha; ele foi junto até em casa e
eu não podia olhar para trás; não cheguei a ver o objeto que
foi colocado em minha cabeça; [...]

Pelo exposto, dá-se provimento parcial aos recursos
defensivos e nega-se provimento ao recurso ministerial,
para reduzir as penas dos réus, nos termos deste voto. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AOS
APELOS DEFENSIVOS E NEGARAM PROVIMENTO AO
MINISTERIAL. 

. . .

Furto - Condenação - Fixação da pena -
Fundamentação - Tentativa - Diminuição - 

Critério - Iter criminis - Confissão espontânea -
Reincidência - Compensação - Inadmissibilidade -

Circunstâncias judiciais - Quantum inferior a 
quatro anos - Regime inicial fechado -

Possibilidade - Denúncia - Instrução criminal -
Co-réu - Insuficiência de prova - Absolvição -

Sentença criminal - Parte dispositiva - Alteração -
Princípio da economia processual

Ementa: Recurso de ofício. Denúncia recebida. Instrução
regular concluída. Processo concluso para sentença.
Trancamento da ação penal. Decisão heterodoxa. Absol-
vição decretada. 

- Verificada a existência de aptidão da denúncia, sendo
recebida, com o conseqüente prosseguimento do feito e
conclusão de regular instrução, o caminho técnico, uma
vez detectada a inexistência de provas contra o réu, é a
absolvição, mormente tendo em conta os princípios da
obrigatoriedade e indisponibilidade da ação penal, e o
fato de o Código de Processo Penal, ao contrário do que
ocorre com o Processo Civil, não prever formas de
extinção do processo sem julgamento de mérito. 

Apelação criminal. Processual penal. Nulidade da sen-
tença por ausência de individualização da pena aplica-
da. Prudente arbítrio. 

- O argumento da defesa de que a decisão inobservou o
critério de fixação e individualização da pena é mesmo
ilógico, porque o Juízo, ao fixar a pena, dentro do seu
prudente arbítrio, atendeu ao comando do art. 59 c/c
art. 68 do Código Penal, indicando as circunstâncias que
entendia desabonadoras ao réu, fato que, por si só, já
seria suficiente fundamentação para atender à indivi-
dualização. 

Tentativa de furto simples. Pena-base. Redução. Falta de
amparo fático, lógico ou jurídico. 

- Se o plexo das circunstâncias judiciais, dentro do
cenário fático probatório, forma um contexto desfavorá-
vel, e as condições preponderantes sustentam imposição
penal muito superior à mínima, a pretensão de redução
sem fundamento não se justifica lógica ou juridicamente. 

Atenuante da confissão espontânea. Concurso com a
agravante da reincidência. Compensação. Inviabilidade.
Réu reincidente específico. Preponderância da agravante. 


